
DIÁRIO DA CÂMARA LEGISLATIVA

30Nº 69, Brasília, quarta-feira, 30 de março de 2022

ATA DE REUNIÃO 
ATA DA 2ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA REMOTA DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO,
GOVERNANÇA, TRANSPARÊNCIA E CONTROLE, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA, DA 8ª
LEGISLATURA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, REALIZADA EM 10 DE
DEZEMBRO DE 2021.
Aos dez dias do mês de dezembro do ano de 2021, às quatorze horas e nove minutos, o Presidente da
Comissão de Fiscalização, Governança, Transparência e Controle, Deputado José Gomes, abriu a 2ª
Reunião Extraordinária Remota da Comissão, da 3ª Sessão Legislativa, da 8ª Legislatura da CLDF
(Processo SEI-CLDF nº 00001-00034982/2021-48), com as presenças do Deputado Delmasso e do
Deputado Robério Negreiros. O Presidente põe em discussão e votação a ata da 1ª
Reunião Extraordinária Remota da CFGTC, realizada em 24 de março de 2021. Resultado: ata
aprovada, com 3 votos favoráveis. Houve duas ausências justificadas. Por ser relator dos itens 1 a 6 da
pauta, o Deputado José Gomes passa a presidência da Reunião ao Deputado Robério Negreiros, que põe
em discussão e votação o Item 1 da pauta: Parecer ao Projeto de Lei nº 2.014/2018, de autoria do
Deputado Delmasso, que "dispõe sobre a política de governança da administração pública direta,
autárquica e fundacional". Resultado: aprovado com três votos favoráveis. Houve duas ausências
justificadas. Item nº 2: Parecer ao Projeto de Lei nº 1.169/2020, de autoria do Deputado Leandro
Grass, que “proíbe a contratação, pelos Poderes do Distrito Federal, de empresas cujos proprietários ou
dirigentes sejam parlamentares ou parentes destes”. Resultado: aprovado com três votos favoráveis.
Houve duas ausências justificadas. Item nº 3: Parecer ao Projeto de Lei nº 1.379/2020, de autoria do
Deputado Delmasso, que “torna obrigatório o rastreamento por satélite dos veículos de propriedade ou a
serviço da administração pública direta e indireta do Distrito Federal, e dá outras
providências”. Resultado: aprovado com três votos favoráveis. Houve duas ausências
justificadas. Item nº 4: Parecer ao Projeto de Lei nº 1.769/2021, de autoria do Deputado Prof.
Reginaldo Veras, que “estabelece normas específicas de licitações pertinentes a obras e prestação de
serviço de engenharia no Distrito Federal”. Resultado: aprovado com três votos favoráveis. Houve
duas ausências justificadas. Item nº 5: Parecer ao Projeto de Lei nº 2.000/2021, de autoria do
Deputado Delmasso, que “estabelece sanção administrativa a ser aplicada a pessoa física que adquirir,
guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, para consumo pessoal, substâncias
proscritas definidas pela autoridade sanitária brasileira, e dá outras providências”. Resultado:
aprovado com três votos favoráveis. Houve duas ausências justificadas. Item nº 6: Parecer ao Projeto
de Lei nº 2.122/2021, de autoria do Deputado Iolando, que “dispõe sobre a criação de ferramenta de
consulta dos contribuintes à sua situação fiscal, no sítio eletrônico do órgão fazendário do Distrito
Federal”. Resultado: aprovado com três votos favoráveis. Houve duas ausências justificadas. O
Deputado José Gomes ressume a presidência da Reunião e põe em discussão e votação o Item nº 7:
Parecer ao Projeto de Lei nº 1.221/2020, de autoria do Deputado Leandro Grass, que “veda a concessão
de incentivos, subsídios, subvenções, doações ou empréstimos de entidades ou órgãos públicos a
empresas cujos sócios controladores, ou com participação societária acima de 10% (dez por cento) do
capital social, tenham realizado doações financeiras a candidatos, coligações ou partidos no Distrito
Federal”. Resultado: aprovado com três votos favoráveis. Houve duas ausências justificadas. Item
nº 8: Discussão e votação do parecer ao Projeto de Lei Complementar nº 79/2021, de autoria do
Deputado Reginaldo Sardinha, que “altera a Lei Complementar n° 1, de 9 de maio de 1994, que ‘dispõe
sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Distrito Federal e dá outras providências’”. Resultado:
aprovado com três votos favoráveis. Houve duas ausências justificadas. O Presidente comunica que
o Item nº9 foi retirado de pauta. Item nº 10: Parecer ao Projeto de Lei nº 2.084/2021, de autoria do
Deputado Iolando, que "dispõe sobre a obrigatoriedade do envio ao Poder Legislativo de relatório
semestral contendo as inexecuções de contratos ou convênios firmados pelo Distrito Federal com
entidades públicas ou privadas, e dá outras providências". Resultado: aprovado com três votos
favoráveis. Houve duas ausências justificadas. Em razão de compromisso agendado, o Deputado
Robério Negreiros precisou ausentar-se da reunião. Em razão da falta de quórum, o Presidente,
Deputado José Gomes, declara encerrada a Reunião às quatorze horas e vinte oito minutos, da qual eu,
Marcelo Ataíde Neto, na qualidade de Secretário, lavro a presente ata que, depois de lida e aprovada,
vai assinada pelo Presidente da Comissão, Deputado José Gomes.  

DEPUTADO JOSÉ GOMES
Presidente da Comissão de Fiscalização, Governança, Transparência e Controle
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